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RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : SOCIEDADE BENEF ISRAELITABRAS HOSPITAL ALBERT 

EINSTEIN
ADVOGADOS : RICARDO ALEXANDRE HIDALGO PACE - SP182632

EDUARDO FERRARI LUCENA - SP243202
LILIAN APARECIDA PARDINHO MARQUES - SP305345

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º E 19 DA LEI N. 12.016/2009 E 485, 525, 926 
E 927 DO CPC/15. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF.  
DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LEVANTAMENTO PELO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE. 
CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – É firme o posicionamento deste Tribunal Superior acerca dos depósitos judiciais 
realizados com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário somente 
poderem ser levantados pelo contribuinte nos casos em que ele se sagrar vencedor na 
questão de mérito em que se discute a exigibilidade das respectivas exações. Por outro 
lado, em caso de extinção sem julgamento de mérito, o valor é convertido em renda do 
Fisco, exceto na hipótese de a entidade pública não ser o sujeito ativo da exação, 
orientação a que adiro, com ressalva de meu posicionamento pessoal, em nome da 
uniformidade jurisprudencial.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA43366583 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REGINA HELENA COSTA   Assinado em: 10/09/2024 18:44:15
Código de Controle do Documento: a80f8f3b-6792-47bb-83c5-bc0e364dd30d



acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 09 de setembro de 2024.

 

REGINA HELENA COSTA 
Relatora
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AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO DOS ARTS. 1º E 19 DA LEI N. 12.016/2009 E 485, 525, 926 
E 927 DO CPC/15. INCIDÊNCIA, POR ANALOGIA, DA SÚMULA N. 282/STF.  
DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DE EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO 
TRIBUTÁRIO. LEVANTAMENTO PELO CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE. 
CONVERSÃO EM RENDA DA UNIÃO. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA 
DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 
4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento 
jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.
II – É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da questão 
objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância especial, 
porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, nos termos 
da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal.
III – É firme o posicionamento deste Tribunal Superior acerca dos depósitos judiciais 
realizados com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário somente 
poderem ser levantados pelo contribuinte nos casos em que ele se sagrar vencedor na 
questão de mérito em que se discute a exigibilidade das respectivas exações. Por outro 
lado, em caso de extinção sem julgamento de mérito, o valor é convertido em renda do 
Fisco, exceto na hipótese de a entidade pública não ser o sujeito ativo da exação, 
orientação a que adiro, com ressalva de meu posicionamento pessoal, em nome da 
uniformidade jurisprudencial.
IV – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão 
recorrida.
V – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou 
improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.
VI – Agravo Interno improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que conheceu em 
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parte o Recurso Especial e, nessa extensão, negou-lhe provimento, fundamentada 
na incidência, por analogia, da Súmula n. 282 do Supremo Tribunal Federal e no 
entendimento desta Corte Superior segundo o qual os depósitos judiciais realizados 
com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito tributário somente poderão ser 
levantados pelo contribuinte nos casos em que ele se sagrar vencedor na questão de 
mérito em que se discute a exigibilidade das respectivas exações.

Sustenta a Agravante, em síntese, que "à luz do entendimento pacífico desta 
E. Corte Superior, não é necessária a expressa menção de todos os dispositivos legais 
quando 'o Tribunal a quo emite juízo de valor' da questão jurídica trazida para análise 
em sede de recurso especial" (fl. 377e).

Aduz, ainda, que "da leitura da íntegra dos acórdãos proferidos no AgRG 
nos EAg 1.300.823/DFe no acórdão proferido no EDcl no REsp 1.669.075/S P, citados 
na r. decisão agravada, é possível notar que o entendimento que prevaleceu foi de que 
a extinção do mandado de segurança sem resolução de mérito, por si só, importa na 
automática conversão dos depósitos judiciais para os cofres públicos. Contudo, a 
situação é diferente quando há outra ação em curso com o fim de dar continuidade à 
discussão sobre o direito invocado contra a Fazenda" (fl. 378e)

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja reformada a 
decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao pronunciamento do 
colegiado.

Impugnação às fls. 394/396e.
É o relatório.

VOTO

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão 
realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação 
do provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.

Não assiste razão à  Agravante.
De pronto, observo que a insurgência, no que toca à alegada violação 

aos arts. 1º e 19 da Lei n. 12.016/2009 e 485, VIII, 525, § 1º, VII, 926 e 927, III, do 
Código de Processo Civil de 2015, carece de prequestionamento, uma vez que estes 
não foram analisados pelo tribunal de origem.

Com efeito, o prequestionamento significa o prévio debate da questão no 
Tribunal a quo, à luz da legislação federal indicada, com emissão de juízo de valor 
acerca da tese recursal e dos dispositivos legais apontados como violados.

No caso, o Tribunal local não analisou, ainda que implicitamente, a aplicação 
dos suscitados dispositivos.
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É entendimento pacífico desta Corte que a ausência de enfrentamento da 
questão objeto da controvérsia pelo tribunal a quo impede o acesso à instância 
especial, porquanto não preenchido o requisito constitucional do prequestionamento, 
nos termos da Súmula 282 do Colendo Supremo Tribunal Federal: "É inadmissível o 
recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal 
suscitada”.

Nesse sentido:
 
ADMINISTRATIVO, PROCESSUAL CIVIL E CONSUMIDOR. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ENSINO SUPERIOR. 
PRETENSÃO DE DEVOLUÇÃO DAS TAXAS DE DIPLOMA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. FATO DO SERVIÇO. ARTIGO 2º DA LEI N. 9.870/1999. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282 DO STF.
1. No caso, não há se falar em violação do art. 26, inciso II, do Código de 
Defesa do Consumidor, porquanto inaplicável o prazo decadencial a que 
alude este artigo, uma vez que não se trata de responsabilidade do 
fornecedor por vícios aparentes ou de fácil constatação existentes em 
produto ou serviço, mas de danos causados por fato do serviço, 
consubstanciado pela cobrança indevida da taxa de diploma, razão pela 
qual incide o prazo qüinqüenal previsto no art. 27 do CDC.
2. O artigo 2º da Lei n. 9.870/1999 não foi apreciado pelo Tribunal de 
origem, carecendo o recurso especial do requisito do prequestionamento, 
nos termos da Súmula n. 282 do STF.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1327122/PE, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 08/04/2014, DJe 15/04/2014 – destaque 
meu).
 
ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. ENQUADRAMENTO. 
LICENÇA-PRÊMIO NÃO GOZADA. CÔMPUTO COMO TEMPO EFETIVO 
DE EXERCÍCIO. LEI 11.091/05. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES. 
SÚMULA 83 DO STJ. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA NÃO 
ATACADO. SÚMULA 182 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA.
1. A orientação do STJ é de que, se a licença-prêmio não gozada foi 
computada como tempo efetivo de serviço, para fins de aposentadoria, 
conforme autorização legal, não pode ser desconsiderada para fins do 
enquadramento previsto na Lei 11.091/05.
2. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incide a Súmula 182 do STJ.
3. Fundamentada a decisão agravada no sentido de que o acórdão 
recorrido está em sintonia com o atual entendimento do STJ, deveria a 
recorrente demonstrar que outra é a positivação do direito na jurisprudência 
do STJ.
4. A tese jurídica debatida no Recurso Especial deve ter sido objeto de 
discussão no acórdão atacado. Inexistindo esta circunstância, desmerece 
ser conhecida por ausência de prequestionamento. Súmula 282 do STF.
5. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1374369/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 18/06/2013, DJe 26/06/2013 – destaque 
meu).
 
O atual Estatuto Processual admite o denominado prequestionamento ficto, 
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é dizer, aquele que se consuma "[...] com a mera oposição de aclaratórios, sem que o 
Tribunal a quo tenha efetivamente emitido juízo de valor sobre as teses debatidas" 
(AgRg no REsp 1.514.611/PR, Rel. Min. Sérgio Kukina, 1ª T., DJe 21.06.2016), nos 
seguintes termos:

 
Art. 1.025. Consideram-se incluídos no acórdão os elementos que o 
embargante suscitou, para fins de pré-questionamento, ainda que os 
embargos de declaração sejam inadmitidos ou rejeitados, caso o tribunal 
superior considere existentes erro, omissão, contradição ou obscuridade.
 
No entanto, na linha da orientação adotada por este Superior Tribunal, 

somente poder-se-ia considerar prequestionada a matéria especificamente alegada – 
de forma clara, objetiva e fundamentada – e reconhecida a violação ao art. 1.022 do 
CPC/15, como o demonstram os seguintes precedentes:

 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. SUSPENSÃO DO FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. DEMORA NO RESTABELECIMENTO DO SERVIÇO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. DANOS MORAIS. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 282/STF. PREQUESTIONAMENTO 
FICTO. AUSÊNCIA DE PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS 
PREVISTOS NO ART. 1.025 DO CPC/2015. CONTROVÉRSIA 
RESOLVIDA, PELO TRIBUNAL DE ORIGEM, À LUZ DAS PROVAS DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 
7/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 14/12/2016, que, por 
sua vez, julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência do 
CPC/2015.
II. Na origem, trata-se de Ação de Indenização, ajuizada pela parte 
agravante contra AES SUL Distribuidora Gaúcha de Energia S/A, em 
decorrência da interrupção do serviço de energia elétrica pelo período de 9 
(nove) dias, após a ocorrência de um temporal no Município de São 
Sepé/RS. O acórdão do Tribunal de origem reformou a sentença que julgara 
improcedente a ação, condenando a ré ao pagamento de indenização por 
danos morais, no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais).
III. Não tendo o acórdão hostilizado expendido qualquer juízo de valor sobre 
os arts. 2º da Lei 9.427/96 e 29, I, da Lei 8.987/95, a pretensão recursal 
esbarra em vício formal intransponível, qual seja, o da ausência de 
prequestionamento – requisito viabilizador da abertura desta instância 
especial –, atraindo o óbice da Súmula 282 do Supremo Tribunal Federal 
("É inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão 
recorrida, a questão federal suscitada"), na espécie.
IV. Na forma da jurisprudência, "a admissão de prequestionamento ficto (art. 
1.025 do CPC/15), em recurso especial, exige que no mesmo recurso seja 
indicada violação ao art. 1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão 
julgador verificar a existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez 
constatado, poderá dar ensejo à supressão de grau facultada pelo 
dispositivo de lei" (STJ, REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe de 10/04/2017).
[...]
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 1.017.912/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
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SEGUNDA TURMA, julgado em 03/08/2017, DJe 16/08/2017 – destaque 
meu).
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INVENTÁRIO. 
LIQUIDAÇÃO PARCIAL DE SOCIEDADE LIMITADA. PARTICIPAÇÃO NOS 
LUCROS PROPORCIONAIS ÀS COTAS INVENTARIADAS. HERDEIROS 
SÓCIOS EM CONDOMÍNIO. CABIMENTO. PRESCRIÇÃO DO DIREITO. 
NÃO OCORRÊNCIA.
[...]
04. A admissão de prequestionamento ficto (art. 1.025 do CPC/15), em 
recurso especial, exige que no mesmo recurso seja indicada violação ao art. 
1.022 do CPC/15, para que se possibilite ao Órgão julgador verificar a 
existência do vício inquinado ao acórdão, que uma vez constatado, poderá 
dar ensejo à supressão de grau facultada pelo dispositivo de lei.
[...]
06. Recurso especial não provido.
(REsp 1.639.314/MG, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 04/04/2017, DJe 10/04/2017 – destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. VIOLAÇÃO 
AO ART. 1.022 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. SÚMULA 284/STF. 
CONCESSÃO DE PROVIMENTO DE URGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. 
DESCABIMENTO. SÚMULA 735/STF ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de 
Processo Civil de 2015.
II - Não se pode conhecer a apontada violação ao art. 1.022, do Código de 
Processo Civil, porquanto o recurso cinge-se a alegações genéricas e, por 
isso, não demonstra, com transparência e precisão, qual seria o ponto 
omisso, contraditório ou obscuro do acórdão recorrido, bem como a sua 
importância para o deslinde da controvérsia, o que atrai o óbice da Súmula 
n. 284 do Supremo Tribunal Federal, aplicável, por analogia, no âmbito 
desta Corte.
[...]
V - Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1.664.063/RS, de minha relatoria, PRIMEIRA TURMA, 
julgado em 19/09/2017, DJe 27/09/2017 – destaque meu).
 
No mais, o tribunal de origem decidiu a controvérsia nos seguintes termos 

(fls. 156/159e):
 
No caso, a agravante manejou o incidente 5007654-63.2020.4.03.6100 
(cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública) distribuído por 
dependência ao mandado de segurança nº 0010199-46.2010.403.6100 
objetivando o levantamento dos depósitos ali realizados “devido à urgência 
de recursos para atuação no combate à pandemia”.
A agravante defende a necessidade de aplicação ao caso do entendimento 
sedimentado pelo Supremo Tribunal Federal (RE 669.367) no sentido de 
que a impetrante pode desistir do mandado de segurança a qualquer tempo, 
independentemente do consentimento do impetrando, e que tal desistência 
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enseja a extinção sem resolução do mérito, de modo a viabilizar o 
levantamento de valores.
Esclarece que em 2017 ajuizou ação com objeto mais amplo que abarcava 
toda e qualquer operação de importação, na qual obteve êxito, sendo 
reconhecida a inexistência de relação jurídica em hipóteses tais como a do 
referido mandado de segurança, razão pela qual requereu a desistência da 
ação mandamental. Defende assim que inexiste qualquer obrigação 
tributária que justifique a manutenção dos depósitos efetuados no mandado 
de segurança ou sua conversão em renda da União.
Acerca da controvérsia aqui noticiada, convém desde logo registrar que 
após o trânsito em julgado da ação intentada pelo contribuinte, o depósito 
suspensivo da exigibilidade do crédito tributário poderá ser levantado pelo 
autor exitoso, ou, caso contrário, convertido em renda da União, porquanto 
vinculado ao resultado da demanda principal.
(...)
Em acréscimo, destaco que posterior desistência da ação mandamental em 
nada repercute neste aspecto.
No caso, a impetrante requereu a desistência do feito que se encontrava em 
fase de agravo em recurso especial contra o acórdão desta 6ª Turma que 
denegou a segurança. A desistência foi homologada consoante 
entendimento firmado pelo STF no RE 669.367, destacando o Ministro 
Relator que os autos deveriam retornar à origem, “a quem compete decidir 
sobre o levantamento dos depósitos judiciais efetuados” (ID 31565145 dos 
autos originais)
Sucede que o julgado do Supremo Tribunal Federal diz respeito apenas à 
questão da admissibilidade da desistência, concluindo pela sua 
possibilidade. No entanto o impetrante deve se submeter às consequências 
decorrentes desse ato unilateral de vontade.
(...)
Na peculiaridade do caso, deverá se submeter à conversão em renda dos 
valores depositados no bojo da ação mandamental.
Isto porque, sendo dúplice a finalidade do depósito porque acautela não só 
o devedor, mas também o fisco, o mesmo sujeita-se a regime de 
indisponibilidade que só cessa com a decisão definitiva "sendo então 
devolvido ao autor da ação ou convertido em renda da fazenda publica, 
conforme a demanda seja bem ou mal sucedida" (STJ, 2ª Turma, RESP nº. 
142.363/PE, rel. Min. Pargendler).
Na doutrina, colho o pensamento de ZUUDI SAKAKIHARA: "o depósito 
ficará vinculado ao resultado da discussão que envolve o crédito tributário e 
só depois de definitivamente decidida a questão é que se tornará disponível, 
quer para restituição ao sujeito passivo, se vencedor na lide, quer para 
conversão em renda da Fazenda Pública, se improcedente a demanda" 
(CTN Comentado, obra para conversão em renda da Fazenda Pública, se 
improcedente a demanda" coletiva, pág. 691, ed. RT, 4ª edição).
O depósito é uma oneração voluntária do contribuinte que satisfaz 
plenamente o intento de não ser enredado nas malhas da mora; em 
contrapartida, perde a disponibilidade sobre o dinheiro. Não fosse assim, 
haveria vantagens só para o devedor.
Sem razão, portanto, a agravante, sendo direito da agravada ver convertido 
em seu favor o depósito efetuado nos autos (destaques meus).
 
Acerca do depósito judicial, é firme o posicionamento deste Tribunal Superior 

segundo o qual os depósitos judiciais realizados com o objetivo de suspender a 
exigibilidade do crédito tributário somente poderão ser levantados pelo contribuinte nos 
casos em que ele se sagrar vencedor na questão de mérito em que se discute a 
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exigibilidade das respectivas exações.
Em caso de extinção sem julgamento de mérito, o valor é convertido em 

renda do Fisco, exceto na hipótese de a entidade pública não ser o sujeito ativo da 
exação, orientação a que adiro, com ressalva de meu posicionamento pessoal, em 
nome da uniformidade jurisprudencial.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. DEPÓSITO JUDICIAL. LEVANTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO PACÍFICO.
1. Hipótese em que o acórdão embargado aplicou jurisprudência conhecida 
e pacífica do STJ, no sentido de que depósito judicial realizado por sujeito 
passivo tributário somente poderá ser por ele levantado se vencedor no 
mérito da demanda. Em caso de extinção sem julgamento de mérito, o valor 
é convertido em renda do Fisco, exceto na hipótese de o ente político não 
ser sujeito ativo da exação.
2. Não há dissídio com os precedentes confrontados. No julgamento dos 
EREsp 227.835/SP, a Seção apenas reconheceu o efeito de suspensão da 
exigibilidade do crédito tributário, em caso de depósito integral. Em relação 
ao REsp 809.786/RS, a Segunda Turma não adentrou o mérito da 
demanda, por não conhecer do Recurso Especial.
3. Agravo Regimental não provido.
(AgRg nos EAg 1.300.823/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/10/2012, DJe 31/10/2012).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. DEPÓSITO JUDICIAL. SUSPENSÃO DE 
EXIGIBILIDADE DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. LEVANTAMENTO PELO 
CONTRIBUINTE. IMPOSSIBILIDADE. CONVERSÃO EM RENDA DA 
UNIÃO.
1. Caso em que a agravante insurge-se contra a decisão que conheceu do 
agravo de instrumento para prover o recurso especial.
2. A Primeira Seção, por ocasião do julgamento do EREsp 227.835/SP, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, consolidou o entendimento de que os depósitos 
judiciais realizados com o objetivo de suspender a exigibilidade do crédito 
tributário somente poderão ser levantados pelo contribuinte nos casos em 
que ele, na questão de mérito na qual se discute a exigibilidade das 
respectivas exações, se consagrar vencedor. Nessa esteira, concluiu-se 
que, nas hipóteses em que o processo vier a ser extinto sem julgamento de 
mérito, os depósitos judiciais deverão ser convertidos em renda da União.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no Ag 1.300.823/DF, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/05/2011, DJe 27/05/2011).
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
RECURSO ESPECIAL. PIS. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
LEVANTAMENTO DE DEPÓSITO JUDICIAL. EXTINÇÃO DA AÇÃO SEM 
RESOLUÇÃO DE MÉRITO. CONVERSÃO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES.
1. Os Embargos de Declaração têm ensejo quando há obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado, consoante o disposto no 
art. 1.022 do CPC/2015.
2. Lendo nitidamente os autos, verifica-se que, de fato, o Tribunal de origem 
se manifestou expressamente quanto ao art. 151, II, do Código Tributário 
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Nacional, motivo pelo qual não há falar em falta de prequestionamento da 
matéria.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça entende que a extinção 
do processo sem resolução de mérito, como ocorreu na hipótese, impõe a 
conversão do depósito em renda da Fazenda Pública respectiva. 
Precedentes: AgRg nos EREsp 1.106.765/SP, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, Primeira Seção, DJe 30.11.2009; REsp 901.052/SP, Rel. 
Ministro Castro Meira, DJe de 3.3.2008; AgRg no REsp 921.123/RJ, Rel. 
Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, DJe de 3.6.2009.
4. Por estar em dissonância com o entendimento jurisprudencial 
demonstrado, merece reparo o acórdão recorrido.
5. Embargos de Declaração acolhidos, com efeitos infringentes, para dar 
provimento ao Recurso Especial da Fazenda Nacional.
(EDcl no REsp 1.669.075/SP, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 11/10/2017).
 
Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos apresentados 

são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.
No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil 

de 2015, a orientação desta Corte é de que o mero inconformismo com a decisão 
agravada não enseja a imposição da multa, não se tratando de simples decorrência 
lógica do não provimento do recurso em votação unânime, sendo necessária a 
configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO EMBARGADO. 
JUÍZO DE ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. 
NEGADO SEGUIMENTO AOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I. Trata-se de Agravo Regimental ou interno, interposto em 05/05/2016, 
contra decisão publicada em 13/04/2016.
II. De acordo com o art. 546, I, do CPC/73, os Embargos de Divergência 
somente são admissíveis quando os acórdãos cotejados forem proferidos 
no mesmo grau de cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou 
no juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da Súmula 
315/STJ.
III. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "se o acórdão embargado 
decidiu com base na Súmula 7 do Superior Tribunal de Justiça, falta aos 
embargos de divergência o pressuposto básico para a sua admissibilidade, 
é dizer, discrepância entre julgados a respeito da mesma questão jurídica. 
Se o acórdão embargado andou mal, qualificando como questão de fato 
uma questão de direito, o equívoco só poderia ser corrigido no âmbito de 
embargos de declaração pelo próprio órgão que julgou o recurso especial" 
(STJ, AgRg nos EREsp 1.439.639/RS, Rel. Ministro OLINDO MENEZES 
(Desembargador Convocado do TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 
de 01/12/2015). Em igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 18/11/2015; STJ, 
AgRg nos EREsp 1.430.103/RS, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 15/12/2015; ERESP 737.331/RS, Rel. Ministro 
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MAURO CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 09/11/2015.
IV. O mero inconformismo com a decisão agravada não enseja a necessária 
imposição da multa, prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015, quando 
não configurada a manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso, 
por decisão unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1.311.383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 27/09/2016 – destaque 
meu).
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO CONHECIDO APENAS NO 
CAPÍTULO IMPUGNADO DA DECISÃO AGRAVADA. ART. 1.021, § 1º, DO 
CPC/2015. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA APRECIADOS À LUZ DO 
CPC/73. ACÓRDÃO EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. PARADIGMAS QUE 
EXAMINARAM O MÉRITO DA DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL 
NÃO DEMONSTRADO. REQUERIMENTO DA PARTE AGRAVADA DE 
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO § 4º DO ART. 1.021 DO 
CPC/2015. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
EXTENSÃO, IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser conhecido o 
agravo interno tão somente em relação aos capítulos impugnados da 
decisão agravada.
2. Não fica caracterizada a divergência jurisprudencial entre acórdão que 
aplica regra técnica de conhecimento e outro que decide o mérito da 
controvérsia.
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 
automática, não se tratando de mera decorrência lógica do não provimento 
do agravo interno em votação unânime. A condenação do agravante ao 
pagamento da aludida multa, a ser analisada em cada caso concreto, em 
decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno mostre-se 
manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma 
evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, 
como abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na hipótese 
examinada.
4. Agravo interno parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1.120.356/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 
BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 24/08/2016, DJe 29/08/2016 – 
destaque meu).
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. 
IMPETRAÇÃO DE MANDADO DE SEGURANÇA. COMPETÊNCIA 
ORIGINÁRIA. PRIMEIRO GRAU DE JURISDIÇÃO. DENEGAÇÃO. 
INTERPOSIÇÃO DE APELAÇÃO. DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO 
POR VIA DE RECURSO ORDINÁRIO. DESCABIMENTO MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE. RECURSO ESPECIAL. 
NÃO CONHECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. DE APLICAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA FUNGIBILIDADE RECURSAL. JURISPRUDÊNCIA 
SEDIMENTADA. AGRAVO INTERNO. CARÁTER DE MANIFESTA 
IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante julgamento proferido 
originariamente por Tribunal de Justiça ou por Tribunal Regional Federal 
desafia recurso ordinário, na forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da 
Constituição da República.
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2. No entanto, quando impetrada a ação de mandado de segurança em 
primeiro grau de jurisdição e instada a competência do Tribunal local 
apenas por via de apelação, o acórdão respectivo desafia recurso especial, 
conforme o disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3. Dessa forma, a interposição do recurso ordinário no lugar do recurso 
especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a dúvida objetiva. 
Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão sedimentada na 
jurisprudência e que se esteia em pretensão deduzida contra texto expresso 
de lei enquadra-se como manifestamente improcedente, porque apresenta 
razões sem nenhuma chance de êxito.
5. A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não se aplica em 
qualquer hipótese de inadmissibilidade ou de improcedência, mas apenas 
em situações que se revelam qualificadas como de manifesta inviabilidade 
de conhecimento do agravo interno ou de impossibilidade de acolhimento 
das razões recursais porque inexoravelmente infundadas.
6. Agravo interno não provido, com a condenação do agravante ao 
pagamento de multa de cinco por cento sobre o valor atualizado da causa, 
em razão do reconhecimento do caráter de manifesta improcedência, a 
interposição de qualquer outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 03/04/2017 – destaque 
meu).
 
No caso, apesar do improvimento do Agravo Interno, não se configura a 

manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a apontada multa.
Posto isso, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
03/09/2024 a 09/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Gurgel de Faria e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 09 de setembro de 2024
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